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«£. Autonomia do Distrito Federal é reivindicação geral 
Da Sucursal de Brasília 

Por que a popu­
lação do Distrito 
Federal deve per­
manecer à margem 
das decisões que 
lhe são inerentes? 
Por que o DF não 

// «//, pode ter represen-
foM tacão política em 
' todos os níveis? Por 

que não dar ao bra-
siliense o direito de 
escolher o seu go­

vernante? Todas estas questões de­
verão ser amplamente debatidas 
durante os trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte e refletem os 
mais antigos anseios da comunidade 
do Distrito Federal. 

Na semana passada, a Comissão 
Interpartidária encarregada do estu­
do de propostas de emendas à 
Constituição que anteciparão a con­
vocação da Constituinte, aprovou a 
representatividade do DF a nível de 
Congresso Nacional, com três sena­
dores e oito deputados federais. A 
medida visa às eleições gerais do 
próximo ano. As lideranças políticas 
locais reconhecem que este é um 
primeiro e importante passo para a 
autonomia plena do DF, mas querem 
mais. 

Brasília e suas cidades-satélites 
reclamam, além dessa representati­
vidade, a plena autonomia do Distrito 
Federal, que implica a eleição direta 
para governador, Legislativo local e 
uma futura municipalização do terri­
tório. Mas ainda não há concordância 
entre as diferentes correntes que 
atuam no DF sobre a forma de 
resolver as implicações que a auto­
nomia plena do centro administrativo 
do governo federal acarretaria para 
esta unidade da Federação. 

O principal problema é a autono­
mia financeira, já que na qualidade 
de sede dos poderes da República 
52% de seu orçamento são oriundos 
de repasses da União. Se estes 
subsídios forem retirados, o Distrito 
Federal não terão condições imedia­
tas de se auto-gerir. Se mantidos, a 
Capital da República se tornará um 
fardo cada vez mais pesado para a 
União. 

De qualquer forma, as lideranças 
comprometidas com a autonomia do 

Distrito Federal formaram nesta 
semana a Frente Unitária pela Re­
presentação e Autonomia do DF. 
Esta comissão está disposta a pro­
mover uma ampla movimentação 
popular com o objetivo de avançar 
além da Interpartidária e obter, pelo 
menos, o direito de eleger o governa­
dor para o DF nas eleições do 
próximo ano. Mas o relator da 
comissão do Congresso, deputado 
João Gilberto (PMDB-RS), considera 
muito difícil que esta questão seja 
resolvida antes da convocação da 
Assembleia Nacional Constituinte. 

Partidos ilegais 
Apenas o PMDB, o PDT e o PT 

estão organizados a nível de diretóri-
os regionais no Distrito Federal. O 
Partido da Frente Liberal inicia 
agora a formação de comissões para 
o Plano Piloto e cidades satélites, o 
PTB tem uma representação pouco 
atuante e o PDS nunca se interessou 
em se organizar na Capital da 
República. 

Na verdade, os partidos políticos 
que atuam no DF não têm existência 
legal. Organizaram diretórios de 
acordo com a Lei Orgânica dos 
Partidos, atuam há vários anos, mas 
o fazem "quase na clandestinidade", 
como diz ojnresidente do Diretório 
Regional do PT, Geraldo Magela, 28. 

"Isto ainda é fruto da Constituição 
de 67", lembra Magela, dizendo 
ainda que "durante o regime militar 
todo o trabalho partidário foi condu­
zido através do movimento sindical, 
estudantil ou de associações de mo­
radores". Em 1982, segundo Magela, 
a polícia invocou esta situação para 

§render vários integrantes do PT e 
o PMDB que distribuíam material 

de propaganda política durante a 
campanha eleitoral. 

Carlos Alberto Muller Lima Torres, 
35, que nesta semana sucedeu ao 
jornalista Pompeu de Souza na presi­
dência do diretório local do PMDB, 
observa que nos últimos anos os 
partidos políticos da oposição, no 
Distrito Federal, procuraram convi­
ver sempre através de acões unitári­
as. Foram criados vários canais de 
a tua cã o através de comités, como o 
Comité pelo Voto, em 1979, sempre 
reunindo, além dos partidos, entida­
des sindicais e comunitárias. 

P. 1 Na sua op in ião, o governador do Distr i to Federal deve ser nomeado pelo 
Presidente da República ou e le i to d i re tamente pe la população? 
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NOMEADO 

ELEITO DIRETAMENTE 

NÃO SABE 

Número de Entrevistas 

PLANO PILOTO 

Homens 

19,1 

67,8 

13,1 

(114) 

Mulheres 

8,6 

86,7 

4,7 

(105) 

Total 

14,1 

77,3 

8,6 

(220) 

CIDADES SATÉLITES * 

Homens 

14,2 

83,8 

2,0 

(99) 

Mulheres 

15,2 

78,1 

6,7 

(105) 

Total 

14,7 

80,9 

4,4 

(204) 

% 
Média 

Ponderada 

14,5 

79,4 

6,1 

(424) 

* Cidades pesquisadas: Taguatinga, Sobradinho e Gama. 

Peemedebista lembra a promessa 
Da Sucursal de Brasília 

A autonomia política do Distrito 
Federal é uma bandeira comum aos 
partidos locais atuantes. A divergên­
cia fica por conta da forma e 
extensão desta nova situação. "Não 
há divergências em torno da eleição 
direta para governador", garante 
Carlos Alberto Muller Lima Torres, 
presidente regional do PMDB. "Este 
foi um compromisso assumido pelo 
presidente Tancredo Neves com a 
população local e já endossado pelo 

{«residente José Sarney. Só estamos 
utando para que esta eleição ocorra 

já em 86. Não há por que esperar a 
Constituinte", diz. 

Lima Torres acredita também que 
ainda antes da Constituinte será 
possível avançar na representativi­
dade para o DF, através de uma 
emenda à Constituição que dê ao 
Distrito Federal, a princípio, uma 
Câmara Municipal. Esta conquista é 
importante, segundo pensa o PMDB 
locai, para que os vereadores — que 
seriam os legítimos representantes 
das cidades-satélites — pudessem 
funcionar como uma Constituinte 
local, preparando uma Constituição 
para o DF e coordenando a grande 
discussão sobre a conveniência de 
municipalizar ou não o DF. 

Na opinião de Neiva Moreira Filho, 
25, presidente regional do PDT no 
DF, a solução dada pela Comissão 
Interpartidária do Congresso não 
atende aos anseios da população 
brasiliense. "A proposta aprovada — 
diz ele — é elitista. Com representa­
ção só a nível de Congresso Nacional, 
os favorecidos serão aqueles que 
tiverem maior poder económico. O 
PDT é contra esta solução e continu­
ará lutando pela representatividade 
plena, de vereador a governador". 

O PT também quer ampliar esta 
representatividade, lutando pela cri­
ação de uma Assembleia Legislativa 
com vistas à futura municipalização 
do DF. "Esta é a única forma — diz 
Geraldo Magela, presidente do PT — 
de o Distrito Federal deixar de ser o 
quintal do governo federal e passar a 
ter vida politica autónoma". 

As divergências dos partidos, con­
tudo, residem na questão da autono­
mia financeira das cidades-satélites, 
muitas incapazes de se tornarem 
auto-suficientes. "O problema da 
Assembleia Legislativa, que daria ao 
Distrito Federal características de 
Estado, de fato ainda não foi bem 
resolvido pelas lideranças locais", 
reconhece Neiva Moreira Filho. "A 

propósito, só Taguatinga teria condi­
ções de ser auto-suf iciente''. , 

OAB 
O presidente da OAB—DF, Maurí­

cio Corrêa, acha difícil conseguir a 
eleição direta para governador do DF 
antes da Constituinte, mas entende 
que isto seria uma grande injustiça. 
'Brasília sempre foi cassada no seu 
direito de exercer o voto. O Distrito 
Federal, agora, deve ser representa­
do na Constituinte para defender seus 
direitos de comunidade, contribuindo 
para a reforma desta colcha de 
retalhos que é a nossa Constituição", 
diz Corrêa. 

Também para o presidente da 
Fundação Pedroso Horta, Leandro 
Amaral Lopes, 42, esta representação 
deve anteceder a Constituinte. "A 
representação de Brasília no Con­
gresso Nacional — afirma — resu-
me-se a uma comissão de senadores, 
absolutamente descomprometidos 
com a cidade, já que não têm aqui 
sua residência permanente, e com 
sua população, que não os elegeu. 
Mas, sobretudo, Brasília ressente-se1 

por não participar da escolha dos 
seus governantes, até então pessoas 
da confiança exclusiva do presidente 
da República e, em regra geral, 
completamente desconhecidos e des-
conhecedores da cidade". 

Brasilienses 
querem eleger 
governador 

DataFolha 
A maioria dos moradores do Distri­

to Federal consultados pela Pesquisa 
Folha (79,4%), nesta semana, mani-
festou-se favorável a que a população 
local eleja diretamente o governador, 
atualmente nomeado pelo presidente 
da República. Os moradores do DF 
também são favoráveis a uma repre­
sentação no Congresso Nacional e à 
escolha de uma Assembleia Legisla­
tiva. 

Das 220 pessoas consultadas pela 
Folha no Plano Piloto (Brasília), 
77,3% sãofavoráveis à eleição direta 
do governador do Distrito Federal. 
Nas cidades satélites de Taguatinga, 
Sobradinho e Gama, das 204 pessoas 
consultadas 80,9% manifestaram-se a 
favor da eleição direta do governa­
dor. A média ponderada, consideran­
do Plano Piloto e cidades satélites, 
foi de 79,4% das pessoas favoráveis à 
eleição direta do governador do DF, 
contra apenas 14,5% favoráveis à sua 
nomeação pelo presidente da Repú­
blica. 

Quanto à representação do DF no 
Congresso Nacional, 84,5% das pes­
soas consultadas no Plano Piloto 
manifestaram-se favoráveis. 

Como é feita 
a Pesquisa 

O planejamento e a orientação 
científica da Pesquisa Folha é do 
sociólogo Reginaldo Prandi, docente 
do Departamento de Ciências Sociais 
da Universidade de São Paulo. A 
pesquisa é uma realização do Da­
taFolha, sob coordenação do sociólo­
go António Manuel Teixeira Mendes. 
A formulação dos temas, a interpre­
tação dos resultados e a decisão 
sobre a convivência da publicação de 
qualquer achado da pesquisa são de 
responsabilidade da Redação. 

Descentralizar serviços é fundamental Falta de representação é uma anomalia 
SAID FARHAT 

Especial paro Folha 

Que deve (pode) esperar o povo do 
Distrito Federal de uma nova Consti­
tuição? Certamente, algo muito dife­
rente da situação de minoridade 
política, a ele atribuída pela Carta 
outorgada pela junta militar de 69. 
De certa forma, o tratamento dado 
hoje aos brasilienses é reminiscente 
do que o Império dava ao "município 
neutro": uma dependência da casa 
matriz. 

Fala-se muito da conveniência de 
dar representação ao DF na Câmara 
e no Senado. A questão é mais 
profunda. Diz respeito a duas outras: 
o direito de representação das comu­
nidades — maiores ou menores, não 
importa; e o que se pretende seja o 
Distrito Federal. No primeiro caso, 
não há discutir, milhão e pico de 
brasilienses têm direito não só de 
eleger deputados e senadores, como, 
acima de tudo, ao auto-governo, em 
tudo que respeite seu peculiar inte­
resse. A segunda parte — que se 
pretende fazer do DF — é adjetiva, 
embora importante. Até aqui tem 
prevalecido a orientação de Brasília 
ser uma cidade administrativa, sem 
vida económica, social e cultural 

própria. Absurdo. As populações têm 
dinâmica própria. Ninguém lhes pode 
impor este ou aquele destino. 

Dito isto, penso que a administra­
ção do Distrito Federal deve caber a 
autoridades eleitas pelo próprio povo 
brasiliense. Governador, Assembleia 
Legislativa, prefeitos e câmaras de 
vereadores (nas várias cidades que o 
compõem: Brasília, o Gama, Tagua­
tinga e todas as demais). 

Não existe razão filosófica a supor­
tar a ideia de que, por ser sede do 
governo federal, o DF deva ficar sob 
jurisdição deste, através de governa­
dor nomeado. Ou que a União 
subsidie todas as atividades do go­
verno distrital, eximindo-o de pro­
mover o desenvolvimento de ativida­
des produtivas — e produtoras de 
impostos—em seu território. 

A organização administrativa do 
Distrito Federal deve ser semelhante 
à dos Estados. Com a autonomia 
correspondente. É as responsabilida­
des decorrentes do "status" quase-
estadual. Por isso, talvez, muitos 
gostam de limitar a discussão à 
particularidade da representação na 
Câmara e no Senado. Ê preciso ir 
mais longe. Tratar do assunto com 
realismo. Meu "modelo" para Brasí­
lia prevê, além do auto-governo, seus 
corolários: 

Primeiro: realismo na cobrança de 
impostos. Em Brasília, costuma-se 
dizer, ninguém paga imposto. Não 
pode ser. Uma cidade com o custo de 
manutenção de serviços públicos lá 
observado, tem de prover-se de 
recursos suficientes para custear 
água, esgotos, eletricídade, transpor­
te, limpeza pública, conservação de 
logradouros, etc. 

Segundo: geração local de impos­
tos. Não tem sentido pensar no 
Distrito Federal como o paraíso da 
burocracia, dependendo em tudo e 
por tudo do que lhe vem de fora. Há 
que desenvolver a agricultura no 
cerrado brasiliense; criar um distrito 
industrial (de preferência não-po-
luente) em seu território; estimular a 

indústria local de serviços de enge­
nharia, consultoria, finanças, seguros 
e outros. 

Terceiro: pensar no Distrito Fede­
ral como ele é, mas, também, como 
deverá ser. Hoje, o DF divide-se 
claramente entre uma cidade-sede (o 
chamado "plano-piloto") e uma cons­
telação de cidades-dormitórios. Não 
pode ser só isso. Há que descentrali­
zar serviços, educação, saúde, assis­
tência médico-social, como forma 

promover o desenvolvimento e alivi­
ar a população dos encargos de ter de 
deslocarse vários quilómetros para 
quase tudo, até Brasília. 

Tudo isso, obviamente, é incompa­
tível com uma cidade-estado-umtá-
rio. Também obviamente, a simples 
questão de representação política não 
resolverá nenhum dos problemas 
básicos do Distrito Federal. Há que 
encará-los em seu todo, nas inter-re-
lações das várias partes. 

Imaginar que a Constituinte resol­
verá tudo é, infelizmente, uma noção 
que vai penetrando na consciência 
das pessoas. O máximo a esperar, 
agora, é que o futuro do Distrito 
Federal seja colocado em termos 
consentâneos com os interesses de 
uma população superior e um milhão 
de habitantes — e que deverá dobrar 
até o fim do século, queiram ou não 
os planejadores. Interessa aos brasi­
lienses forrar-se de autonomia e 
autoridade para exigir o que lhes 
cabe. Mas, também, encher-se de 
realismo, e reconhecer que são eles 
mesmos que devem pagara conta. 

SAID FARHAT, 63, t jornalista e «-ministra da 
Comunkoçao Social do governo Figueiredo. 

Comissão mista como poder normativo 
PAULO DE TARSO SANTOS 

Especial para Folha 

A Assembleia Constituinte que se 
avizinha deverá enfrentar alguns 
problemas políticos básicos, no Dis­
trito Federal. 

Os constituintes serão chamados a 
definir, por exemplo, se o Senado 
continuará legislando inclusive sobre 
serviços públicos e pessoal da admi­
nistração de Brasília, fazendo as 
vezes de uma espécie de Câmara de 
vereadores, às voltas com problemas 
locais. 

Ê esta a situação atual, nos termos 
do Parágrafo Io do art. 17 da 
Constituição Federal, que determina, 
ainda a nomeação do Governador do 
Distrito Federal pelo Presidente da 
República. 

A isso haveria que acrescentar a 
falta de representação política do 
Distrito Federal, na Câmara e no 
Senado. 

Por outro lado, um exame no texto 
das constituições anteriores, mostra 
divergência clara quanto à forma de 
disciplinar a vida do Distrito Fede­
ral, adotada ao longo de nossa 
história política. 

Assim, a Constituição de 1981, 
previa a administração do Distrito 
Federal "pelas autoridades munici­
pais" (art. 67), determinando ainda 
que "As despesas de carácter local, 
na Capital de República, incumbem 
exclusivamente à autoridade munici-

a Constituição de 1934 (art. 15) 
determina que "O Distrito Federal 
será administrado por um prefeito, 
de nomeação do Presidente da Repú­
blica, com aprovação do Senado 
Federal e demissível ad mutum, 
cabendo as funções deliberativas a 
uma Câmara Municipal eletiva." 

Por sua vez a Constituição outor­
gada de 1937, nos termos da Lei 
Constitucionaln" 9, de 28 de fevereiro 
de 1945, passou a determinar que "A 
administração do Distrito Federal, 
enquanto sede do governo da Repú­
blica, será organizada pela União". 

Essa espécie de "entulho autoritá­
rio", para usar a linguagem atual, 

teve sequência, ao menos parcial, na 
Constituição de 1946, embora esta 
tenha resultado, como se sabe, de 
Assembleia Constituinte escolhida 
por voto direto. 

De fato, o texto original da Consti­
tuição de 46 determinava que "O 
Distrito Federal será administrado 
por prefeito, de nomeação do Presi­
dente da República, e terá Câmara 
eleita pelo povo, com funções legisla­
tivas" (art. 26). 

Aí se vê o -desejo de compatibilizar 
os problemas locais da Capital de 
República (Câmara eleita) com seus 
aspectos federais (prefeito nomea­
do). È certo que, em 1956, emendou-
se esse artigo — tornando também o 
prefeito eleito "por sufrágio direto". 

Mas, já em 1962, quando fui 
nomeado prefeito de Brasília, minha 
nomeação, pelo Presidente da Repú­
blica, necessitou ser submetida ao 
referendum do Senado, a cuja "Co­
missão do Distrito Federal" eu com­
parecia, sempre que necessário, para 
debater os problemas da cidade. 

Finalmente, a Constituição outor­
gada durante o regime autoritário — 
a de 1967, com a redação da emenda 
n° 1 — de outubro de 1969, adotou 
como já foi mencionado, a orientação 
federalista determinando que o go­
vernador do Distrito Federal será 
nomeado pelo Presidente da Repúbli­
ca e que cabe ao Senado "discutir e 
votar projetos de lei" referentes ao 
referido Distrito Federal. 

Ora, acaba de ser anunciado pela 
imprensa que os 21 membros da 
chamada "Comissão Interpartidá­
ria" aprovaram proposta de emenda 
constitucional de que consta a "Re­
presentação política do Distrito Fe­
deral na Câmara dos Deputados (oito 
representantes e no Senado Federal 
(três representantes). 

Esta decisão, harmónica, sem dú­
vida, com a orientação democrática 
da Nova República, pode servir de 
base à tentativa de sugerir uma 
solução para os problemas — locais e 
federais, de Brasília, numa nova 
Constituição. 

Penso que se trata de chegar a uma 
síntese entre duas orientações que 
poderiam ser chamadas de localista, 
uma, e de federalista, a outra. Ou 
seja: não se pode tratar Brasília 
apenas como um Município a mais, 
nem se deve limitar seus problemas 
aofatodesera capital da República. 

Se por "Distrito" se entende a 
"Divisão administrativa de municí­
pio ou cidade" e se "Federal" é o 
"relativo ou pertencente à Federa­
ção", a Assembleia Constituinte vai 
necessitar de sensibilidade e imagi­
nação para criar uma solução com­
pósita que entreve jo assim: -

— Os oito deputados federais e os 
três senadores seriam membros na­
tos de uma Comissão Mista do 
Distrito Federal (do Senado e da 
Câmara) que, além das atribuições 
atuais da Comissão do Senado funci­
onaria como uma espécie de Poder 
Normativo do Distrito Federal, com 
suas decisões sujeitas a revisão, pelo 
plenário do Senado, na hipótese de 
veto a projeto de lei, pelo governa­
dor, possibilidade que deveria ser 
expressamente prevista. 

— O governador do Distrito Fede­
ral continuaria sendo de nomeação 
do Presidente da República, mas 
mediante lista tríplice que lhe seria 
encaminhada pela referida Comissão 
do Distrito Federal. 

— Ficaria assegurada ao Presiden­
te da República a faculdade de 
rejeitar esta lista e de indicar ao 
Senado, como ocorre atualmente, a 
nomeação de sua preferência. Mas 
nesta hipótese, a aprovação deveria 
dar-se por maioria qualificada de 2/3 
dos Senadores. 

Assumo o risco de publicar uma 
sugestão assim nova, na convicção de 
que ela poderá harmonizar-se com' 
nosso sistema jurídico, feitos os 
ajustes necessários: no texto consti­
tucional, numa nova Lei Orgânica do 
Distrito Federal, no Regimento Co­
mum, do Congresso, e no Regimento 
do Senado. ^ ^ ^ 

F M M M TAftO SANTOS, 99, ê odvogodo e f o i ' 
prefeito de Brasília, em 1963, durante o governo de Jânio 
Quadros. 

MAURO BORGES 
Especial para Folha 

Uma das anomalias políticas do' 
País que aguarda solução é com 
certeza a ausência de representação 
política no Distrito Federal. O regime 
militar instaurado em 1964 segura­
mente adiou quaisquer providências 
nesse sentido nos últimos 21 anos. A 
Assembleia Nacional Constituinte, a 
ser convocada em 1986, por certo vai 
regular a vida política da Capital da 
República em todos os pormenores. 

Existem dois interesses fundamen­
tais que devem ser resguardados. 
Um deles deriva da própria razão de 
ser de Brasília. A nova Capital foi 
construída para ser sede dos poderes 
da República. Abriga desta forma os 
órgãos administrativos da União. O 
segundo interesse fundamental a ser 
defendido é composto pelas questões 
que afetam as comunidades brasi­
lienses. Para que o Distrito Federal 
desempenhe bem suas finalidades de 
centro administrativo do País, os 
interesses comunitários da Capital 
têm que encontrar boa solução. 

Não podemos formular qual será a 
representação política ideal para 
Brasília sem analisarmos o desen­
volvimento da cidade em seus 25 anos 
de existência. E não podemos enten­
der o que acontece em Brasília se não 
estudarmos os problemas que afli­
gem as outras cidades brasileiras. 
Devemos, enfim, estar atentos à 
dinâmica de urbanização da socieda­
de brasileira. 

O Brasil tem concentrações urba-. 
nas que figuram entre as maiores do 
mundo. São Paulo e Rio de Janeiro 
são os dois melhores exemplos do 
processo de urbanização acelerada 
que ocorre no País principalmente 
após a década de 30. Ninguém pode 
afirmar que qualquer governo tenha 
tentado controlar ou disciplinar a 
atividade económica nas duas maio­
res cidades brasileiras. O comporta­
mento espontâneo de nossa economia 
produziu duas áreas urbanas de mais 
de dez milhões de habitantes. Le 
Corbusier e outros urbanistas, bem 
como técnicos da ONU afirmam que 
as cidades acima de um milhão de 
habitantes tendem a entrar em ren­
dimento decrescente: quanto maio­
res, tais cidades passam a ter um 
custo político, económico e social 
mais elevado. 

Tais considerações são importantes 
para nos orientar quanto ao tipo de 
representação política que devere­
mos ter para o Distrito Federal. Ê 
claro que o tipo de organização 
política que se promover na Capital 
do País trará consequências decisi­
vas para o futuro da cidade. 
Se quisermos manter a finalidade 
precípua de Brasília como centro da 
administração federal, a malha ur­
bana do Distrito Federal deve ser 
administrada como um todo harmó­
nico. O Plano Piloto e as cidades-sa­
télites devem ter a mesma prioridade 
quanto áplanificação. 

Uma das propostas existentes é a 
transformação do Distrito Federal 
em mais uma unidade estadual. 
Respeito todas as ideias que possam 
surgir. Contudo, estou convencido de 
que se Brasília for transformada em 
Estado as cidades-satélites serão 
municipalizadas. Cada prefeitura 
correspondente terá autonomia de 
estabelecer gabaritos para as cons­
truções e poderá permitir a instala­
ção de quaisquer indústrias. Ora, 
sabemos que 52% do orçamento do 
DF é oriundo de repasses da União. 
Se houver no DF uma corrida às 
indústrias, Brasília se perderá como 
cidade planejada. E a Capital da 
República se tornará um fardo cada 
vez mais pesado para a União, se os 
repasses forem mantidos. Imaginem 
se o governo federal tivesse que 
pagar 52% dos orçamentos das cida­
des brasileiras. Sabemos que não 

haveria fundos para tanto. Sabemos 
também que o comércio e a indústria 
de Brasília não conseguiriam arcar 
com 100% do orçamento da capital, 
como ocorre nas outras cidades 
brasileiras. Portanto não nos deve­
mos surpreender se as classes em­
presariais do DF forem contra a 
transformação de Brasília em Esta­
do. 

Que a União seja responsável pela 
boa gualidade dos serviços da cidade 
que serve de sede aos Poderes da 
República é compreensível. Mas 
permitir a União que sua Capital seja 
submetida a um crescimento econó­
mico desenfreado é outra coisa com­
pletamente diferente. 

Não nos devemos esquecer que 
Belo Horizonte e Goiânia foram 
cidades planejadas para serem cen­
tros administrativos. Belo Horizonte, 
apesar de construída no início do 
século, já sofre de todos os males dos 
grandes centros fundados no período 
colonial. Goiânia, apesar de contar 
apenas 52 anos, já envereda pelo 
mesmo caminho, necessitando de 
socorros urgentesxe ágeis para que 
possa oferecer à sua população os 
bens de uma cidade desenvolvida. 

E Brasília? A resposta para o 
futuro da Capital do País esta dentro 
e fora dos limites geográficos do 
Distrito Federal. A preservação de 
BrasQia reside em um desenvol­
vimento regional que englobe toda a 
região geo-econômica do DF. Tal 
plano de desenvolvimento regional 
deve ser executado em equipe pelos 
governos do DF, de Minas Gerais e 
de Goiás. 
Aliás, o desenvolvimento regional 
integrado é a chave para a solução 
dos problemas de todas as grandes 
metrópoles brasileiras. 

O planejamento urbano e regional é 
açâo prioritária em todos os países 
desenvolvidos. Se tal prioridade não 
for respeitada quanto à Capital 
brasileira, o DF terá na virada do 
século mais de três milhões de 
habitantes, sabe Deus em que condi­
ções de vida. Não nos devemos 
descurar de tais fatos. Brasília exigiu 
grandes sacrifícios dos brasileiros. Ê 
a realização de um sonho de séculos. 
E desatinos de algumas décadas 
poderão pô-lo a perder. Não é só 
Brasília que está ameaçada. Se a 
Capital Federal ficar ameaçada os 
poderes da República ficarão reféns 
de tal ameaça. A Nação inteira ficará 
encabrestada por uma cidade que 
ficou ao desamparo. 

É importante que o tema proposto 
pela Folha de S. Paulo (situação do 
Distrito Federal na nova Constitui­
ção) seja debatido em profundidade 

por todos os brasileiros e os meios de 
comunicação. O tipo de representa­
ção política que Brasília tiver defini­
rá o seu futuro. E o escoadouro 
natural deste debate será a Assem­
bleia Nacional Constituinte, que de­
verá definir a representação política 
que terá a Capital da República. 

Posso adiantar alguns objetivos 
que devem ser alcançados. 0 exercí­
cio de plena cidadania pelos habitan­
tes de Brasília é requisito d§ sggu-
rança nacional. Não se deve, contu­
do, confundir exercício pleno de 
cidadania política com autonomia 
política do DF. Os Estados são 
unidades federadas autónomas e o 
DF se configura como um "município 
neutro" (denominação usada no Im­
pério), condomínio de todas as uni­
dades federadas dopais. 

Logo a representação política em 
Brasília será responsável pelos inte­
resses da cidade em condomínio com 
os representantes dos interesses da 
União. Seria um contrasenso enten­
der os interesses comunitários do DF 
como conflitantes com os interesses 
da União. A Capital Federal e suas 
cidades-satélites devem ser dotadas 
de uma única Câmara de vereadores, 
que debaterá e fiscalizará os pro­
blemas comunitários. O Senado Fe­
deral funcionará como Câmara revi­
sora da Câmara de Vereadores. 

O DF deveria eleger representan­
tes para a Câmara dos deputados, 
proporcional à população, e para o 
Senado Federal, conforme nossa tra­
dição republicana desde os tempos 
em que o Rio de Janeiro era a Capital 
Federal. 

O governador do DF seria indicado 
peloPresidente da República e sujei­
to à homologação pelo Senado Fede­
ral. Aprovado pelo Senado o gover­
nador seria submetido ao referendum 
popular. Consagrado pelo voto popu­
lar o governador tomaria posse. Em 
tal caso a União e o povo de Brasília 
seriam consultados para aprovar o 
titular do poder executivo do DF. 

Propus emenda constitucional para 
dotar o DF de representação politica 
conforme o esboço acima descrito. O 
DF será representado na Assembleia 
Nacional Constituinte a ser convoca­
da em 1986. Ê claro que muitos 
projetos surgirão. E a solução mais 
adequada acabará por aflorar, defi­
nindo com precisão a representação 
política da Capital da República. O 
importante é que os grandes órgãos 
de comunicação do Brasil não pen­
sem que tal debate seja de interesse 
paroquial. Não é. O DF é uma das 
grandes prioridades nacionais. 

• —— 
65. é coronel do Exéclto R-l e senador 

pelo PMOfi de Goiás. 
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